
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095338 - SP (2026/0176583-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RENAN DE SOUZA FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  VARIEDADE  E  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTES.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão monocrática que
denegou a ordem de habeas corpus.
2. Agravante preso provisoriamente desde 10/02/2026 pela suposta prática do
crime do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.
3. Pedido principal de revogação da prisão preventiva, com ou sem imposição
de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  e  alegação  de  insuficiência  de
fundamentação concreta, ausência de contemporaneidade e possibilidade de
aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
4. Decisão recorrida que manteve a custódia cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
concretamente fundamentada, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP; e (ii)
saber se medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP,
são adequadas e suficientes para substituir a custódia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A apreensão de variedade e quantidade significativa de entorpecentes, com
porções  fracionadas  e  prontas  para  entrega,  revela  gravidade  concreta  e
justifica a custódia para garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 e
313 do CPP.
7. A indicação de risco de reiteração delitiva, evidenciado por notícia de ação
penal em curso pelo mesmo tipo penal e histórico de dedicação a atividades
ilícitas desde a menoridade, caracteriza periculum libertatis atual e concreto.
8.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  prisão  preventiva  quando
presentes  elementos  idôneos  que  demonstram  a  necessidade  da  medida
cautelar mais gravosa.
9. As medidas cautelares do art. 319 do CPP mostram-se insuficientes diante
da gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração delitiva.
10. Não é possível afirmar que a medida excepcional seja desproporcional em
relação à eventual condenação que o custodiado possa vir a sofrer ao final do
processo,  uma  vez  que,  na  via  do habeas  corpus e  no  respectivo  recurso
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ordinário, mostra-se incabível determinar a quantidade de pena que poderá ser
aplicada na ação penal, tampouco se o cumprimento da reprimenda dar-se-á
em regime diverso do fechado.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095338 - SP (2026/0176583-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : RENAN DE SOUZA FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  VARIEDADE  E  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTES.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defesa contra decisão monocrática que
denegou a ordem de habeas corpus.
2. Agravante preso provisoriamente desde 10/02/2026 pela suposta prática do
crime do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.
3. Pedido principal de revogação da prisão preventiva, com ou sem imposição
de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  e  alegação  de  insuficiência  de
fundamentação concreta, ausência de contemporaneidade e possibilidade de
aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
4. Decisão recorrida que manteve a custódia cautelar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  está
concretamente fundamentada, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP; e (ii)
saber se medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP,
são adequadas e suficientes para substituir a custódia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A apreensão de variedade e quantidade significativa de entorpecentes, com
porções  fracionadas  e  prontas  para  entrega,  revela  gravidade  concreta  e
justifica a custódia para garantia da ordem pública, nos termos dos arts. 312 e
313 do CPP.
7. A indicação de risco de reiteração delitiva, evidenciado por notícia de ação
penal em curso pelo mesmo tipo penal e histórico de dedicação a atividades
ilícitas desde a menoridade, caracteriza periculum libertatis atual e concreto.
8.  Condições  pessoais  favoráveis  não  afastam  a  prisão  preventiva  quando
presentes  elementos  idôneos  que  demonstram  a  necessidade  da  medida
cautelar mais gravosa.
9. As medidas cautelares do art. 319 do CPP mostram-se insuficientes diante
da gravidade concreta da conduta e do risco de reiteração delitiva.
10. Não é possível afirmar que a medida excepcional seja desproporcional em
relação à eventual condenação que o custodiado possa vir a sofrer ao final do
processo,  uma  vez  que,  na  via  do habeas  corpus e  no  respectivo  recurso
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ordinário, mostra-se incabível determinar a quantidade de pena que poderá ser
aplicada na ação penal, tampouco se o cumprimento da reprimenda dar-se-á
em regime diverso do fechado.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENAN DE SOUZA FRANCO

contra a decisão monocrática de fls. 132-136, na qual deneguei a ordem de habeas

corpus.

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante em 10/02/2026, pela

suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista

a apreensão de 22 microtubos de cocaína (1,2g), 07 porções de crack (2,2g), 06 porções

de crack (331,4g) e 02 porções de maconha (227,4g). A prisão em flagrante foi convertida

em preventiva.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus  perante o Tribunal de origem,

que denegou a ordem (fls. 117-124).

No writ de fls. 2-10, o impetrante alegou que a prisão preventiva carece de

fundamentação concreta idônea e que os fundamentos invocados pela autoridade coatora

se  baseiam em presunções  e  conjecturas,  especialmente  na  suposta  reiteração delitiva

derivada de investigação ou ação penal em curso, sem condenação transitada em julgado,

o que violaria a presunção de inocência.

Sustentou que houve utilização indevida de registros pretéritos para justificar a

cautela, sem demonstração de perigo atual à ordem pública, caracterizando ausência de

contemporaneidade entre os fatos e o decreto prisional.

Argumentou, ainda, que o paciente é jovem, primário, com residência fixa e

atividade lícita, inexistindo elementos concretos que evidenciem a imprescindibilidade da

segregação, razão pela qual seriam suficientes medidas cautelares diversas da prisão, nos

termos do art. 319 do Código de Processo Penal. 

Apontou, ademais, a possibilidade de enquadramento no tráfico privilegiado,

previsto  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, circunstância  que,  a  seu  ver,

enfraqueceria  o  argumento  de  periculosidade  e  reforçaria  a  desnecessidade  da  prisão

cautelar.

Requereu, inclusive liminarmente, a revogação da prisão preventiva, com ou

sem imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Na decisão de fls. 132-136, deneguei a ordem de habeas corpus.

Neste agravo regimental,  a parte agravante reitera os argumentos suscitados

nas razões da impetração.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão

do agravo ao Colegiado.
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É o relatório.

VOTO

No caso,  o  agravante  foi  preso  em flagrante  em  10/02/2026, pela  suposta

prática  do crime previsto  no art.  33, caput,  da  Lei  n.  11.343/2006, tendo em vista  a

apreensão de 22 microtubos de cocaína (1,2g), 07 porções de crack (2,2g), 06 porções de

crack (331,4g) e 02 porções de maconha (227,4g). A prisão em flagrante foi convertida

em  preventiva.  Irresignada,  a  Defesa  impetrou habeas  corpus  perante  o  Tribunal  de

origem, que denegou a ordem (fls. 117-124). No writ de fls. 2-10, a Defesa requereu a

revogação da prisão preventiva, com ou sem imposição de medidas cautelares diversas da

prisão. Na decisão ora recorrida, foi denegada a ordem de habeas corpus, o que ensejou a

interposição deste agravo regimental.

A irresignação, contudo, não prospera.

A  prisão  preventiva,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui  medida

cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à permanência dos

fatos  que  a  justificaram,  e  somente  se  legitima  em situações  em que  a  liberdade  do

indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo art. 312

do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319  do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Na espécie, destacam-se, para a adequada análise da controvérsia, os seguintes

trechos do decreto prisional (fl. 68; grifos diversos do original):
No  caso,  verifica-se  a apreensão  de  grande  quantidade  e  variedade  de
entorpecente  apreendido,  associada  às  circunstâncias  da  prisão  –
entorpecentes embalados em pequenas porções, prontas a entrega a terceiros,
revela a gravidade concreta da conduta e evidencia risco à ordem pública,
diante da clara possibilidade de reiteração delitiva. Ademais, no tocante às
condições pessoais do custodiado, observa-se que desde a menoridade vem se
dedicando a atividades ilícitas, conforme certidão de fls. 47, bem como se
viu  recentemente  denunciado  nos  autos  1513819-86.2025.8.26.0378  pelo
mesmo tipo  penal  ora  apurado,  demonstrando que  faz  das  ilicitudes  seu
meio de vida; não comprovou ocupação lícita, circunstâncias que fragilizam
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seus vínculos sociais e reforçam a probabilidade de reiteração criminosa. Em
que  pese  as  Certidões  de  Antecedentes  Criminais  jungidas  revelarem  que
Renan é  primário,  observo que  o  entendimento  dos  tribunais  é  de  que  os
atributos favoráveis dos agentes, tais como primariedade, bons antecedentes,
endereço  fixo,  etc,  por  si  só,  não  bastam para  a  concessão  da  liberdade
provisória, se presentes os requisitos da custódia preventiva, como é o caso
dos autos, impondo-se a necessária segregação cautelar para a garantia da
ordem pública, por conveniência da instrução criminal e para assegurar a
aplicação da lei penal, tudo nos moldes do art. 312, com a redação conferida
pela  Lei  nº  13.964/2019 e  313,  inciso  I,  ambos  do  CPP.  Dessa  forma,
evidencia-se que a natureza da infração em análise, caracterizada por seu
elevado potencial  lesivo à segurança social,  aliada às particularidades do
caso concreto e às condições pessoais do custodiado, revela que sua soltura
representaria  risco  à  ordem  pública,  mostrando-se,  portanto,  inviável  a
substituição  da  prisão  por  medidas  cautelares  menos  gravosas.  Presentes,
pois, os requisitos dos artigos 310 §5º, IV , 312 e 313, inciso I, todos do CPP,
converto  a  prisão  em  flagrante  em  prisão  preventiva,  por  ser  a  medida
adequada e  necessária  para garantia  da ordem pública e  asseguração da
aplicação da lei penal.

O  Tribunal  de  origem,  por  sua  vez,  asseverou  que a  decisão  judicial  se

encontra fundamentada, estando preenchidos os pressupostos e requisitos previstos nos

arts. 310, 312 e art. 313 do Código de Processo Penal (fl. 119).

Reafirmo que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi  suficientemente

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltado, para a garantia da ordem

pública,  a apreensão de variedade e quantidade significativa de entorpecentes  (22

microtubos de cocaína (1,2g), 07 porções de crack (2,2g), 06 porções de crack (331,4g) e

02 porções de maconha, pensado cerca de 227,4g), bem como a indicação de risco de

reiteração delitiva, especialmente pela pendência de ação penal anterior pelo mesmo tipo

penal e pelas condições pessoais desfavoráveis apontadas (dedicação a atividades ilícitas

desde a menoridade).

Tais  elementos  efetivamente  demonstram  a  potencial  periculosidade  do

acusado e são aptos a justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse sentido:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO
DE 12 G DE MACONHA, 82,5 G DE COCAÍNA, 10 G DE CRACK E R$
339,00. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE
ELEMENTOS  CONCRETOS  QUE  DENOTAM  A  NECESSIDADE  DA
CUSTÓDIA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Recurso improvido.
(RHC n.  210.234/RS, relator  Ministro Sebastião Reis  Júnior,  Sexta Turma,
julgado em 26/2/2025, DJEN de 10/3/2025; sem grifos no original.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
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FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  NATUREZA,  QUANTIDADE  E
VARIEDADE  DE  ENTORPECENTES.  APETRECHOS  TÍPICOS  DO
COMÉRCIO ILÍCITO. REITERAÇÃO DELITIVA DEMONSTRADA POR ATO
INFRACIONAL  PRETÉRITO.  RISCO  DE  REITERAÇÃO.  MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.
2. A apreensão de significativa quantidade e diversidade de drogas, associada
a apetrechos típicos do tráfico e a quantia em dinheiro, evidencia a prática
organizada e habitual do comércio ilícito.
3. O histórico do acusado, com condenação por ato infracional análogo ao
tráfico  de  drogas,  reforça  o  risco  de  reiteração  delitiva,  legitimando  a
segregação cautelar. [...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.025.290/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 24/9/2025, DJEN de 1/10/2025; sem grifos no original.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. Embora  inquéritos  policiais  e  processos  penais  em  andamento  não
possam servir  para agravar a  pena-base,  a  teor  da Súmula n.  444 desta
Corte, devem ser ponderados para aferir a existência de periculum libertatis,
como possíveis indicadores de contumácia delitiva.
3. No caso concreto, o réu foi detido em 23 de abril de 2025, sob a imputação
da infração prevista no art. 33, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006,
havendo sido apreendidos 214 pinos de cocaína com peso de 297,50g e 42
buchas  de  maconha  pesando  222g,  além  de  três  radiocomunicadores.  As
instâncias  ordinárias  indicaram a  gravidade  concreta  do  crime,  diante  da
quantidade,  da  variedade  e  da  nocividade  dos  entorpecentes  apreendidos,
além da participação em esquema de tráfico de drogas altamente organizado
e  estruturado  no  Aglomerado  Cabana  Pai  Tomás,  dominado  por  facção
criminosa  (TCP),  com  divisão  de  tarefas,  uso  de  radiocomunicadores  e
atuação em turnos.
4. As instâncias ordinárias apontaram o risco concreto de reiteração delitiva,
pois o recorrente ostenta anotações pretéritas,  por infrações cometidas em
sua  adolescência,  sem  que  se  olvide  da  prisão  a  que  foi  submetido  em
22/10/2021, ocasião em que foi preso por associação para o tráfico, além de
registrar  em  sua  CAI  a  imposição  de  medidas  socioeducativas  definitivas
pelas práticas anteriores de atos infracionais análogos aos delitos de tráfico
ilícito de entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.
5. Em razão das circunstâncias referidas, as medidas cautelares alternativas à
prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas
infrações penais, tendo em vista a adequada fundamentação do decisum a quo
que evidencia a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas.
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6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 217.242/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 10/9/2025, DJEN de 15/9/2025; grifamos.)

Portanto,  tendo  em  vista  que  a  necessidade  da  prisão  preventiva  foi

concretamente demonstrada nos termos dos arts. 312 e 313, ambos do Código de Processo

Penal, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais brandas.

Ademais,  na  linha  do  entendimento  consolidado  da  Sexta  Turma  deste

Superior Tribunal, a existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,

isoladamente, afastar a custódia cautelar, se presentes os pressupostos que a autorizam,

como  ocorre  no  presente  caso,  em  que  a  necessidade  da  medida  foi  concretamente

demonstrada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; RHC n.  210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Por fim,  reitero que não é possível  afirmar que a medida excepcional  seja

desproporcional em relação à eventual condenação que o custodiado possa vir a sofrer ao

final  do  processo,  uma  vez  que,  na  via  do habeas  corpus e  no  respectivo  recurso

ordinário, mostra-se incabível determinar a quantidade de pena que poderá ser aplicada na

ação penal, tampouco se o cumprimento da reprimenda dar-se-á em regime diverso do

fechado, v.g. AgRg no HC n.  1.006.629/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão agravada,  impõe-se  sua integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.095.338 / SP

Número Registro: 2026/0176583-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15010744020268260378 15020261920268260378 20476881620268260000 25038782026 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS 
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RENAN DE SOUZA FRANCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN DE SOUZA FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS ADRIANO CASSAMASIMO RAMOS - SP356869
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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